
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 305.145 - RJ (2014/0245703-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM 
RESULTADO MORTE. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CULPABILIDADE E MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA DECLINADA. AUMENTO PROPORCIONAL. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. A culpabilidade deve ser compreendida como juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, a maior ou menor reprovação do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade para que se 
possa concluir pela prática ou não de delito. Na hipótese, o grau de censura da 
conduta do paciente deve ser considerado superior ao próprio do crime de 
extorsão mediante sequestro, máxime por ele ter negociado o valor do resgate da 
vítima.
4. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de uma 
condenação transitada em julgado e a não elevação da reprimenda na segunda 
etapa da dosimetria a título de reincidência, não se vislumbra ilegalidade na 
dosimetria da pena.
5. Considerando o intervalo da condenação prevista no preceito secundário do tipo 
penal do art. 159, § 3º, do Código Penal, não há se falar em manifesta 
desproporcionalidade na individualização da pena a ensejar a concessão da ordem 
de ofício. 
6. Writ não conhecido. 
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi. 
 
Brasília (DF), 23 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 305.145 - RJ (2014/0245703-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado por MARCELO FERREIRA DOS SANTOS, em benefício próprio, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 27 anos de reclusão, em 
regime prisional fechado, pela prática do delito previsto no art. 159, § 3º, do Código Penal. 

Da sentença, foi interposto recurso de apelação pela defesa, que restou 
desprovido pela Corte de origem, à unanimidade de votos, nos moldes da seguinte ementa:

"EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM RESULTADO MORTE – 
Crime da competência do Júri – Sentença não fundamentada – Nova 
capitulação dada aos fatos – Preliminares repelidas – Animus bem 
caracterizado – Emprego de fogo – Comando das atividades criminosas – 
Agravantes emergentes da prova – Decisão mantida.
Se a prova dos autos demonstra, sem nenhuma dúvida, que o sequestro foi 
praticado com o propósito de exigir resgate em troca da liberdade e no 
curso da prática a morte da vítima é decidida, não há como aceitar a 
ocorrência de crime da competência do Tribunal do Júri. Não é 
desfundamentada a decisão quando o seu prolator examina com detalhes as 
teses que são postas pela acusação e pela defesa, motivando seu 
convencimento de modo a ensejar às partes o completo exercício recursal. 
Nem há surpresa para a Defesa quando a definição jurídica dada aos fatos 
decorre da narrativa expressamente contida na inicial.
Confissão, com repercussão na prova obtida.
Ajuste de vontades na execução do crime, com previsão de participação no 
seu resultado financeiro, emergentes do elenco probatório.
Emprego de fogo na morte da vítima justifica a agravação da pena em 
relação ao grupo, com a recomenda, também, se está identificando quem 
dirigiu a atividade dos marginais.
Penas bem justificadas, com a menor participação de um infrator 
reconhecida. Regime legal de cumprimento da pena corretamente imposto. 
Não merece reparos a decisão que faz adequado exame da prova, dá aos 
fatos correta definição legal e aplica as justas penas. Apelos improvidos.” 
(e-STJ, fls. 36-37).

Neste writ, o impetrante/paciente pugna pela redução da pena-base ao piso legal, 
por entender excessivo o aumento procedido na primeira fase da dosimetria da pena.

Pleito liminar indeferido (e-STJ, fls. 10-11).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da ordem 

(e-STJ, fls. 55-63).
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É o relatório.
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM 
RESULTADO MORTE. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CULPABILIDADE E MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA DECLINADA. AUMENTO PROPORCIONAL. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. A culpabilidade deve ser compreendida como juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, a maior ou menor reprovação do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade para que se 
possa concluir pela prática ou não de delito. Na hipótese, o grau de censura da 
conduta do paciente deve ser considerado superior ao próprio do crime de 
extorsão mediante sequestro, máxime por ele ter negociado o valor do resgate da 
vítima.
4. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de uma 
condenação transitada em julgado e a não elevação da reprimenda na segunda 
etapa da dosimetria a título de reincidência, não se vislumbra ilegalidade na 
dosimetria da pena.
5. Considerando o intervalo da condenação prevista no preceito secundário do tipo 
penal do art. 159, § 3º, do Código Penal, não há se falar em manifesta 
desproporcionalidade na individualização da pena a ensejar a concessão da ordem 
de ofício. 
6. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
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Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda, no que tange à dosimetria, a individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a 
fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostram-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Feitas tais considerações, passo à análise dos fundamentos do writ, de forma a 
aferir a eventual ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.

Na hipótese, verifica-se que a pena-base foi imposta em 26 anos de reclusão, ou 
seja, 2 anos acima do piso legal, por ter o Magistrado processante valorado negativamente os 
vetores "culpabilidade" e "maus antecedentes".

Em verdade, para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser 
compreendida como juízo de reprovação da conduta, ou seja, a maior ou menor censurabilidade 
do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade para que se possa concluir pela prática ou não de delito. Na hipótese, o grau de 
censura da conduta do paciente deve ser considerado superior ao próprio do crime de extorsão 
mediante sequestro, máxime por ele ter negociado o valor do resgate da vítima.

Ademais, a jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando apenas vedado o bis 
in idem. Assim, considerando a existência de uma condenação transitada em julgado e a não 
elevação da reprimenda na segunda etapa da dosimetria a título de reincidência, não se vislumbra 
ilegalidade na dosimetria da pena.

Ainda, considerando o intervalo da condenação prevista no preceito secundário do 
tipo penal do art. 159, §3º, do Código Penal, não há se falar em manifesta desproporcionalidade 
na individualização da pena a ensejar a concessão da ordem de ofício. 

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0245703-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 305.145 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 1998067473

EM MESA JULGADO: 23/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi.
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